
 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES 

E S T U D O   T É C N I C O   P R E L I M I N A R 
 

PGA: 20.06.0001.0001482/2024-86. 

Setor Requisitante: ASSESSORIA ESPECIAL DE INVESTIGAÇÃO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO. 

Objeto: aquisição de Relatório/sessão de captura técnica do produto websites totais, por crédito – plataforma 
Verifact, abaixo especificado: 

ITEM OBJETO UNIDADE DE MEDIDA Quantidade 

1 Relatório/sessão de captura técnica do produto websites totais, por 
crédito – plataforma Verifact. 

crédito 156 

1.1 Solução (SaaS – Software As A Service) para captura técnica de conteúdos da internet com a 
finalidade de produção de provas documentais digitais em juízo com capacidade para acessar conteúdos 
armazenados em sites de internet remotos; 

1.2 Permitir o acesso de fontes abertas de conteúdos da internet, tais como sites institucionais, 
blogs, lojas virtuais e fontes fechadas mediante autenticação do operador, tais como redes sociais, webmails, 
aplicativos de mensageria em versões web e outros. 

2 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, I, da Lei n. 14.133/2021).  

2.1.1 A necessidade da contratação se encontra justificada no DFD que compõe o presente 
processo, que abaixo transcrevemos: 

Considerando que o Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação - CETI, na 49ª reunião ordinária, realizada 
no dia 10/01/2024, às 12h 00, na sala de reuniões da PGJ, aprovou as Ações Estratégicas do Centro Integrado 
de Investigação e de Inteligência do Ministério Público do Estado do Amapá CIII-MP/AP e a sua previsão 
orçamentária (evento #01), parte integrante do Plano Diretor de Tecnologia da Informação - PDTI, para serem 
implementas no período 2024-2025; 

Considerando a Ação Estratégica "2. Aperfeiçoar meios alternativos de evidências digitais (sites, aplicativos, 
etc.), diversos de mídias de armazenamento tradicionais" que visa melhorar os indicadores de aprimoramento 
de processos forenses (especialmente no âmbito digital); 

A presente proposta de contratação de fornecimento de créditos de uso de software como serviço – em nuvem 
(Software as a Service-SaaS) de plataforma online para captura técnica de conteúdos da internet como provas 
documentais digitais é justificada pela necessidade de se adquirir um sistema capaz de permitir que os agentes 
públicos da instituição possam operar via sistema em nuvem com o objetivo de coletar e preservar conteúdos 
disponíveis em páginas da internet como textos, imagens, áudios, vídeos e arquivos, com a emissão de relatório 
técnico de registro para uso com a finalidade de produção de provas documentais digitais para uso em juízo. 

2.2 O código CATSER referente ao objeto a ser licitado é 27502. 

2.3 Da natureza do objeto: 

2.3.1 O objeto da licitação não se enquadra como bem de luxo, conforme Ato Normativo nº 
0000013/2023-GAB/PGJ, por não ultrapassar os preceitos previstos no art. 2º, do indigitado normativo: 

a) que se revelar, sob os aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do objeto e 
satisfação das necessidades da Administração do MP-AP; 

b) cujos padrões descritivos ultrapassam demasiadamente a necessidade essencial do bem ou serviço a ser 
adquirido. 

2.3.2 O objeto da licitação tem a natureza de bem comum, logo, e se considerando a 
EXCLUSIVIDADE do fornecedor, o caso se insere no preceito de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(exclusividade), conforme art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.3.3 Os bens pretendidos são considerados “comuns”, pois se enquadra na classificação 
nos termos do parágrafo único, do art. 6°, da Lei 14.133/2021: 

“XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

3 DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 
18, § 1º, II, da Lei n. 14.133/2021) 

3.1 Por ser facultativo, conforme artigo 12, VII, da Lei nº 14.133/2021, por deliberação da gestão 
do MP-AP, ainda não foi elaborado plano de contratações anual, no âmbito do MP-AP. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021) 

4.1 A presente contratação deve observar as seguintes leis e normas: 

4.1.1 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública; 

4.1.2 Normas técnicas brasileiras elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e regulamentadas pelo INMETRO. 



 
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

DIVISÃO DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÕES 

E S T U D O   T É C N I C O   P R E L I M I N A R 
 

4.2 O prazo de entrega do objeto é de 10 (dez) dias úteis, contados do(a) assinatura do 
contrato, em remessa agendada conforme a avençado com o Órgão. 

4.3 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 
a 90 (noventa) dias do prazo total recomendado pelo fabricante. 

4.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 20 (vinte) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar e na proposta. 

4.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, devendo ser substituídos 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

5 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, IV, da Lei n. 
14.133/2021) 

5.1 A estimativa das quantidades encontra-se dispostas no preâmbulo deste Estudo Técnico 
Preliminar; 

6 LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, § 1º, V, da Lei n. 14.133/2021) 

6.1 Análise comparativa de soluções: 

6.1.1 Conforme referencial já juntados aos autos, esta equipe de planejamento entende que 
a empresa especializada responsável pela comercialização do objeto, a empresa VERIFACT TECNOLOGIA LTDA é 
a única desenvolvedora, fabricante e detentora dos direitos autorais, de distribuição, de comercialização, suporte, 
manutenção do objeto do contrato, conforme demonstrado no certificado de exclusividade apresentado, 
conforme evento # 05. 

6.1.2 Por isso, a presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, 
com base no artigo 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, diante da EXCLUSIVIDADE do fornecedor. 

7 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 14.133/2021) 

7.1 Os detalhamentos das memórias de cálculos, acompanhada dos preços unitários referenciais 
que lhe dão suporte constam no evento #28 dos autos dos PGA 20.06.0001.0001482/2024-86. 

7.2 O valor total disponibilizado para aquisição de créditos – plataforma Verifact é de R$ 
15.132,00 (quinze mil, cento e trinta e dois reais), conforme evento #01 e #28. 

8 DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

8.1 O procedimento licitatório recomendado é a aquisição direta por INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, com base no artigo 74, inciso I, da Lei n.º 14.133/2021, devido a exclusividade do prestador do serviço. 

9 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 14.133/2021): 

9.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

9.1.1 O objeto deverá ser fornecido a partir dos padrões definidos no DFD. 

9.1.2 Para o fornecimento do objeto deste Estudo Técnico Preliminar, a contratada deverá 
observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. 

9.1.3 A contratada deverá fornecer o objeto do contrato. 

9.1.4 A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços a serem 
prestados. 

9.1.5 A contratada deverá fornecer diretamente o objeto deste Estudo Técnico Preliminar, 
não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de 
qualquer natureza; 

9.1.6 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação do serviço; 

9.1.7 A proposta dos interessados deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada 
ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 
as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Ficando facultado conter informações bancárias; 

9.1.8 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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10 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO (art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021): 

10.1 Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 
14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for 
tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 
no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

10.2 Contudo, considerando os objetos da presente contratação e sua utilização imediata, não 
haverá parcelamento da contratação. 

11 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, IX, da Lei n. 14.133/2021): 

11.1 Por intermédio desta contratação será possível viabilizar diversas atividades que serão 
propiciadas pelo objeto que se pretende adquirir, para atender o Ministério Público do Estado do Amapá, nas de 
atividades de investigação da área demandante. 

11.2 A presente contratação busca, portanto, viabilizar a continuidade dos serviços da atividade 
finalística do MP-AP. 

12 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO (art. 18, § 1º, X, da Lei n. 14.133/2021) 

12.1.1 Não verificamos, a princípio, nenhuma providência a ser adotada pela administração 
previamente à celebração do contrato. 

12.1.2 Contudo, foram identificados e analisados os riscos mediante o MAPA DE RISCO do 
Planejamento da Contratação, da Seleção de Fornecedor e da Gestão de Contrato, de forma que sejam previstos 
e as ações sejam tomadas para evitar as ocorrências identificadas. 

13 CONTRATAÇÕES CORRELATAS (art. 18, § 1º, XI, da Lei n. 14.133/2021) 

13.1 Inicialmente, não foi identificado contratação correlata ou interdependente que venham a 
interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação, objeto do presente estudo técnico. 

14 IMPACTOS AMBIENTAIS e PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE (art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 
14.133/2021) 

14.1 A contratante, no intuito de reduzir os impactos ambientais de atividades essenciais para o bom 
funcionamento da instituição, define como estratégia de mitigação dos danos ao meio ambiente a manutenção 
de seus equipamentos para redução do descarte e prolongamento da vida útil. 

15 MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS  

15.1 O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle 
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução do objeto 
e da gestão contratual. 

15.2 O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, 
consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do 
impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance 
dos resultados pretendidos.  

15.3 Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 
danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a 
identificação de responsáveis pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento 
dos riscos.  

15.4 Os seguintes parâmetros escalares foram utilizados para representar os níveis de probabilidade 
e impacto que, após a multiplicação, resultarão nos níveis de risco, que direcionarão as ações relacionadas aos 
riscos durante as fases de contratação (planejamento, seleção de fornecedor e gestão do contrato). 

Classificação Valor 

Baixo 5 

Médio 10 

Alto 15 

Tabela 1: Escala de classificação de probabilidade e impacto. 

15.5 A figura a seguir apresenta a matriz: PROBABILIDADE X IMPACTO, instrumento de apoio para 
a definição dos critérios de classificação do nível de risco.  

Probabilidade Impacto 

- 5 10 15 
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5 25 50 75 

10 50 100 150 

15 75 150 225 

Figura 1: matriz: PROBABILIDADE X IMPACTO 

15.6 O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da 
matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco é entendido como 
baixo, logo admite-se a aceitação ou adoção das medidas preventivas. Se estiver na região amarela, entende-se 
como médio; e se estiver na região vermelha, entende-se como nível de risco alto.  

15.7 IDENTIFICAÇÃO, ANÁLISE E TRATAMENTO DOS PRINCIPAIS RISCOS: 

15.7.1 O Anexo I – Mapa de Gerenciamento de Riscos apresenta uma síntese dos riscos 
identificados e classificados neste documento. 

15.8 ANEXOS 

15.8.1 Anexo I – Mapa de Gerenciamento de Riscos 

 
ANEXO I - MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS - SERVIÇO DE MÃO-DE-OBRA RESIDENTE 

 
PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

 
RISCO 01 

RISCO Não formalização do contrato. 

PROBABILIDADE baixo 5 

IMPACTO alto  15 

NÍVEL DE RISCO 75 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Planejamento da Contratação 

ALOCAÇÃO DO RISCO contratante 

DANOS Descontinuidade da prestação dos serviços e transtornos para a administração. 

AÇÕES 
PREVENTIVAS/SETOR 

RESPONSÁVEL 

Garantir que na fase de habilitação a empresa selecionada 
reúna as condições técnico-operacional e financeira 
necessária à execução do objeto. 

Divisão de Planejamento de 
Contratações e de 
Contratações 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 
Convocar remanescente. Divisão de Contratações. 

 
RISCO 02 

RISCO Não publicação do contrato  
PROBABILIDADE médio 10 

IMPACTO baixo  5 
NÍVEL DE RISCO 50 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Planejamento da Contratação 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Descumprimento de formalidade legal. 
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Adoção de lista de verificação contemplando o item 
’’publicação do contrato“  Divisão de Contratos  

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 

Publicar o contrato tão logo seja detectada a ausência de 
publicidade  

Divisão de Contratos  

 
RISCO 03 

RISCO Designação do gestor e fiscal do contrato e substitutos sem conhecimento técnico 
do objeto contratual. 

PROBABILIDADE médio 10 
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IMPACTO alto  15 
NÍVEL DE RISCO 150 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Planejamento da Contratação 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Designação de servidor sem conhecimento técnico do objeto do contrato.  
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Indicar servidores com conhecimento técnico na área do 
objeto do contrato e proporcionar capacitação. Secretário-Geral 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 
Indicar fiscal capacitado. 

Requisitante e Secretário-
Geral 

 
RISCO 04 

RISCO Dimensionamento incorreto do objeto 
PROBABILIDADE baixo  10 

IMPACTO alto  15 
NÍVEL DE RISCO 150 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO Planejamento da contratação 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Quantificação e classificação do objeto  
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Efetuar levantamento técnico preciso  Requisitante  

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 
Alteração contratual  Divisão de Contratos, 

Fiscalização do contrato 

 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
RISCO 01 

RISCO Alteração do contrato com valores superiores ao fixado em norma  
PROBABILIDADE médio  10 

IMPACTO alto  15 
NÍVEL DE RISCO 150 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO Execução do contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Prejuízo ao erário  
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Atentar para os requisitos legais sobre acréscimos e 
supressões de quantidade. Adotar controles adicionais 
como: sistema, planilha, etc... 

Divisão de Contratos, 
Fiscalização do contrato 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 

Realizar os ajustes necessários, e adotar medidas de 
ressarcimento. 

Divisão de Contratos, 
Fiscalização do contrato 

 
RISCO 02 

RISCO Retenções dos pagamentos dos serviços  
PROBABILIDADE baixo  5 

IMPACTO médio  10 
NÍVEL DE RISCO 50 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO Execução do contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Responsabilidade subsidiária. 
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Certificar-se dos percentuais e valores que deverão ser 
retidos, de acordo com o código tributário do local da 
prestação dos serviços, bem como dos encargos sociais 

Departamento de Finanças  

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 

Reter e enviar os valores para seus respectivos destinos, e 
adorar o pagamento pelo fato gerador como mecanismo de 
controle interno utilizado para tratar os possíveis riscos de 
descumprimentos das obrigações trabalhistas e verbas 
rescisórias dos trabalhadores por parte da contratada, 
mitigando a responsabilidade subsidiária da administração  

Departamento de Finanças e 
Fiscalização do Contrato 

 
RISCO 03 

RISCO Não aplicação de sanções  
PROBABILIDADE médio  10 

IMPACTO alto  15 
NÍVEL DE RISCO 150 
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FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Execução do contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Impossibilidade de reparação dos prejuízos ocorridos. 
AÇÕES 

PREVENTIVAS/SETOR 
RESPONSÁVEL 

Estabelecer, mediante normativo interno, os ritos do 
processo administrativo disciplinar  

Secretário-Geral e 
Assessoria Jurídica 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 
Oferecer as garantias constitucionais à empresa acusada. 

Secretário-Geral e 
Assessoria Jurídica 

 
RISCO 04 

RISCO Contratação aquém das necessidades da Administração 
PROBABILIDADE alto 15 

IMPACTO alto  15 
NÍVEL DE RISCO 225 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO 

Execução do contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 
DANOS Contratação não atende as necessidades da Administração  

AÇÕES 
PREVENTIVAS/SETOR 

RESPONSÁVEL 

Participação efetiva do setor requisitante nas atividades da 
equipe. Requisitante 

Supervisão efetiva  
Departamento de Apoio 
Administrativo 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 

Avaliar a possibilidade de sanar com a alteração contratual  
Requisitante, Fiscalização do 
Contrato e Secretário-Geral A rescisão contratual concomitante com uma nova 

contratação 

 
RISCO 05 

RISCO Fiscalização não ser efetiva 
PROBABILIDADE alto 15 

IMPACTO alto 15 
NÍVEL DE RISCO 225 

FASE DO PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO Execução do Contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 

DANOS 

Recebimento de serviço de maneira diversa da que foi contratada; 
Pagamento indevido; 
Risco de responder solidariamente com o contratado pelos encargos previdenciários devidos 
pela contratada. 

AÇÕES 
PREVENTIVAS/SETOR 

RESPONSÁVEL 

Maior envolvimento e responsabilidade dos fiscais com IN 
MPDG 05/2017 

Equipe de Gestão e 
Fiscalização (por iniciativa 
própria e comprometimento) 
e a Secretaria-Geral 

Atenção aos fluxos, manuais e modelos de documentos 
disponibilizados pela Instituição. 

Responsável pela demanda 
e Equipe de Gestão e 
Fiscalização da Execução 
Contratual. 

Escolha dos fiscais levando-se em conta o conhecimento 
técnico dos indicados. 

Chefia da área requisitante e 
Diretor-geral. 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 
Capacitação e treinamento dos fiscais e gestores. 

Equipe de Gestão e 
Fiscalização (por iniciativa 
própria e comprometimento) 
e a Secretaria-Geral 

 
 

RISCO 06 

RISCO Vícios, sanáveis ou não, em atos, medidas e procedimentos administrativos de 
responsabilidade do setor de Contratos, Compras e Licitações. 

PROBABILIDADE médio 10 
IMPACTO alto 15 

NÍVEL DE RISCO 150 
FASE DO PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO 
Execução do Contrato 

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante 

DANOS 
Comprometimento da segurança jurídica do processo de contratação, podendo invalidá-lo, 
levando à responsabilização, se comprovada culpa ou desídia, da autoridade competente, do 
agente de contratação e da comissão de contratação. 
Análise criteriosa dos autos do processo Assessoria Jurídica 
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AÇÕES 
PREVENTIVAS/SETOR 

RESPONSÁVEL 

Atenção aos fluxos e manuais instituídos no órgão e uso dos 
modelos de documentos, especialmente para atos 
administrativos, disponibilizados pela CGU. 

Divisão de Planejamento de 
Contratações 

Validação do processo junto à Secretaria-Geral (Assessoria 
Jurídica) 

Divisão de Contratações 

Segregação de Funções. Secretaria-Geral 
Adequado dimensionamento da força de trabalho dedicada 
aos processos de compras, licitações e contratos, inclusive 
fiscalização e acompanhamento/suporte às equipes de 
gestão da execução contratual. 

Secretaria-Geral 

AÇÕES DE 
CONTINGÊNCIA/ SETOR 

RESPONSÁVEL 

Apuração interna para identificar possíveis responsabilidades. Secretaria-Geral (Assessoria 
Jurídica) 

Convalidação de atos e procedimentos administrativos não 
previamente avaliados pela Consultoria Jurídica. 

Secretaria-Geral (Assessoria 
Jurídica) 

Correção de vícios sanáveis em atos e procedimentos 
administrativos. 

Secretaria-Geral (Assessoria 
Jurídica) 

 
DEFINIÇÕES: 

Probabilidade: chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou subjetivamente, 
qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos. 

Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos. 

Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação das consequências e 
de suas probabilidades 

16 POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, XIII, 
da Lei n. 14.133/2021) 

16.1 As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta probabilidade 
de alcance dos resultados pretendidos. 

16.2 Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se viável a obtenção do 
objeto, que se considerando a EXCLUSIVIDADE do fornecedor, remete à adoção de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(exclusividade), conforme art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

16.3 As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento do MP-AP para o ano corrente.  

16.4 O detalhamento da Natureza da Despesa é: 339040. 

17 ENCAMINHAMENTOS FINAIS 

17.1 A Assessoria de Planejamento da Contratação foi instituída pelo artigo 1º da Lei nº 2.827 de 16 
de março de 2023, o Termo de Referência ou Projeto Básico será assinado pela unidade administrativa 
requisitante, equipe de planejamento da contratação, com a aprovação pela autoridade competente. 

17.2 Segue para apreciação do Secretário-Geral do MP-AP. 

Integrante 
Requisitante 

Integrante 
Técnico 

Integrante 
Administrativo 

Cleudo Jobson Modesto Pinto 
Assessoria Especial de 

Investigação em Tecnologia da 
Informação 

Verônica Souza dos Santos 
Assessoria Especial de 

Investigação em Tecnologia da 
Informação 

Josias de Souza Nascimento 
Júnior 

Agente de Planejamento 

17.3 De acordo. 

17.4 Considerando a necessidade exposta no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a 
referida contratação é necessária e contribui sobremaneira à continuidade das atividades do MP-AP. 

17.5 Outras questões administrativas diversas, ficarão dispostas nos demais artefatos. Sendo assim, 
aprovo o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, conforme seus próprios fundamentos. 

17.6 Autorizo a continuidade da instrução processual, razão pela qual encaminho à Assessoria de 
Planejamento e Contratações para seguimento da presente contratação. 

Autoridade competente 
ALEXANDRE FLAVIO MEDEIROS MONTEIRO 

Secretário-Geral do MP-AP 

 


